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DECrSÃO DE ELABORAçÃO DO PROGRAMA

Resolução do Governo Regional rn 303/20101

Tipo de instrumentos

Interesses públicos
prosseguidos

Objetivos

Âmbito territorial
( m un icípios envolvidos)

Entidade pública
responsável

Composição da CC

Prazo de Elaboração

Constituição da Comissão Consultiva

Parecer Final

Acompanhamento do Programa

DISCUSSÃO PUBLICA E

EXPOSTçÃO DO PROGRAMA

PONDERAçÃO,DA
DISCUSSAO PUBLICA

PROGRAMA FINAL

APROVAçnO

PUBLTCAçÃO (JO, DR)

E
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FASEAMENTO

2 meses 1

2018

P

' FASE í - Caracterização e Diagnóstico e Relatório de Definição de Âmbito da Avaliação Ambiental Estratégica (AAE)

' FASE 2 - Prê-Proposta do POC Porto Santo e do Relatório Ambiental da AAE

' FASE 3 - Proposta do POC Porto Santo e do Relatório Ambiental da AAE
. FASE 4 - Discussão Púbtica e Relatório de Ponderação

' FASE 5 - Versão Final do POC Porto Santo e respetiva Declaração Ambiental

Fase 1 Fase 2 Fase 3 Fase 4 Fase 5

4 meses
set 17

6 meses
dez_17 (?)

5 meses
2018

mes
2018

18 meses

\^"



-:-L

DOCUMENTOS ENTREGUES

\X
O\ì-
Ë. r\\\

\ \ \ Quaternalrc\ \ I Portugnl P
Porto
Santo

ProBrama para

a Orla Costeira
dc Porto Santo

FASE 3

FASE_3:

PROPOSTA DE POC DO PORTO SANTO E RELATORIO AMBIENTAL DA AAE

VOLUME I. PROGRAMA DA ORLA COSTEIRA DO PORTO SANTO

VOLUME II. RELATORIO DO PROGRAMA

VOLUME lll. AAE: RELATORIO AMBIENTAL

voLUME tv. nROGRAMA DE EXECUÇÃO E PLANO DE FINANCIAMENTO

VOLUME V. CLASSIFICAçÃO E PROGRAMAÇÃO DAS PRAIAS MARíTIMAS

proposta de Regulamento de Gestão do DomÍnio Hídrico da Orla Costeira do Porto Santo
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VOLUME I

PROGRAMA DA ORLA COSTETRA DO
PORTO SANTO

1. TNTRODUçÃO

1.1 Enquadramento

1.2 

^
mbito e especificidades territoriais

1.3 Conteúdo documental

2. VISÃO E OBJETIVOS ESTRATÉGICOS

3. MODELO TERRITORIAL

4. DIRETIVAS

4.1 Normas Gerais [sistemas biofisicos costeiros; conservação da natureza e biodiversidade; recursos hídricos; riscos
costeiros; praias marítimas; gestão sedimentar; produção de energia offshore a partir de energias renováveis; pesca
desportiva rina; áreas artificializada omerados urbanos; agricultura]

4.2 Normas específicas [áreas de proteção costeira; zona marítima de proteção; áreas estratégicas para a gestão
sedimentar; zona terrestre de proteção; outras áreas de proteção costeira; margem; faixas de salvaguarda de riscos
costeirosl

4.3 Normas de gestão [critérios para o uso e ocupação sustentável das praias marítimas; critérios para a ocupação e
gestão do areal e do plano de água; normas a observar na gestão dos acessos e estacionamento; normas a observar na
Gestão das infraestruturasl
5. GESTÃO AVALTAçÃO E MONTTORTZAçÃO

ANEXO - MODELO TERRITORIAL

h-\ -\r,-:i: --\
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VOLU M E I_POC-POC-PortoSanto

r. rHrnoouçÃo.

1.1 ENQUADRAMENTO

. Programa Especial de âmbito regional, elaborado pelo Governo, guê estabelece regimes
de salvaguarda de recursos e valores naturais que visam exclusivamente:

. A salvaguarda de objetivos de interesse regional com incidência territorial delimitada

. A garantia das condições de permanência dos sistemas indispensáveis à utilização
sustentável do território

. Regula a elaboração e a implementação dos POC e estabelece o regime sancionatório
aplicável às infrações praticadas na orla costeira, no que respeita ao acesso, circulação e
permanência indevidos em zonas interditas e respetiva sinalização

. Define conceitos relativos ao ordenamento e à disciplina dos usos das praias marítimas

. Determina a elaboração do Programa para a Orla Costeira de Porto Santo

. Estabelece os objetivos a atingir, a entidade responsável pela sua elaboração, o âmbito
territorial, a constituição da Gomissão Gonsultiva e o prazo de elaboração

R

'YI
S\--.enn
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T

do DLR n.o 18/20171M, de 2716adaDL n.o 80/2015, de 14105

de 24107DL n.o 15912012

de'12107do Conselho do Governo n.o 363/201u

rGT...Quadro de referência estra ico
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VOLU ME l_POC_POC_PortoSanto
I. tNTRODUçÃO.

1.1 ENQUADRAMENTO

erarsetivosob

. Fruição pública em segurança do domínio público marítimo

' Proteção da integridade biofísica do espaço e conservação dos valores ambientais
e paisagísticos

. Valorização dos recursos existentes na orla costeira

. Flexibilização das medidas de gestão

. ldentificação e lntegração das especificidades

. Criação de condições para a manutenção, o desenvolvimento e a expansão de
atividades relevantes para a ilha do Porto Santo, tais como atividades portuárias,
turísticas e outras atividades socioeconómicas que se encontram dependentes do
mar e da orla costeira, bem como de atividades emergentes que contribuam para o
desenvolvimento local e para contrariar a sazonalidade

Normas
específìcas

Normas
gerais

Normas de
gestão

V\
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I.z. ÂIúgIrO E ESPECIFICIDADES TËRRITORIAIS

I efinição

Tem por objeto as águas marítimas costeiras e interiores,
os seus leitos e margens, e ainda uma faixa terrestre de
proteção IZTPI de aproximadamente 500 m, (...),
contados a partir da linha que limita a margem das águas
do mar, e uma faixa marítima de proteção [ZMP], que tem
como limite a batimétrica dos 30m referenciada ao zero
hidrográfico.
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Zonâ ÍnerÍtirns d€ proleção

Area total: 68,8 km2: ZTP - 17,5 kmz (25%) e ZMP - 51 ,3 kmz (75%)
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VOLUME l_POC_POC_PortoSanto
z. vlsÃo E oBJETIVoS ESÏRATEGIcoS

Uma orla costeira reconhecida internacionalmente pela excecionalidade das
suas características paisagísticas e qualidade ambiental, em particular das
suas praias marítimas, onde a autenticidade e o carácter das paisagens
traduzem uma riqueza geológica e biológica elevada, diversificada, ordenada
e segura e onde a interfacê terra-mar é marcada pelo elevado valor natural e
patrimonial e pela presença de um conjunto de ilhéus singulares

.Sustentabilidade e solidariedade intergeracional, garantindo a compatibilização, no territorio
abrangido pelo programa, entre o desenvolvimento socioeconomico e a conservação da natureza,
da biodiversidade e da geodiversidade, num quadro de qualidade de vida das populações atuais e
vindouras;

.Coesão e equidade, assegurando o equilíbrio social e territorial e uma distribuição equilibrada
dos recursos e das oportunidades;

.Prevenção e precaução, promovendo e antecipando consequências e adotando uma atitude
cautelar, minimizando riscos e impactos negativos.

r
\$

SAO

PRINCI PIOS ESTRATEGIGOS :

>ìnils
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VOLUME l_POC_POC_PortoSanto

z. vrsÃo E oBJETtvos esrRetÉclcosP

GICOSBJETIVOS EST

. Assêgurar a proteção e valorização dos recursos e do património
cultural, natural, paisagístico;

' Prevenir e reduzir as situações de riscos costeiros, os impactes
ambientais, sociais e economicos e a vulnerabilidade às alterações climáticas;

. Valorizar os usos e atividades costeiras e qualificar as praias marítimas
enquanto ativo natural, social e economico;

. Promover o desenvolvimento sustentável da orla costeira através de uma
abordagem prospetiva, dinâmica e adaptativa, que fomente a sua
competitividade enquanto espaço produtivo, gerador de riqueza e emprego;

. Assegurar a integração de políticas e de instrumentos de gestão
territorial num quadro de governança partilhada deviamente monitorizado.

J
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3. MODELO TERRITORIAL

identifica as componentes espaciais que traduzem a estratégia preconizada em termos de
regimes de salvaguarda de recursos e valores naturais e respetivos regimes de gestão
compatíveis com a utilização sustentável do território e é estruturado em torno das áreas às
quais se associam normas de gestão distintas em função da sua natureza e importância
estratégica:

' Áreas indispensáveis à utilização sustentável da orla costeira, sobre as quais
incidem espacialmente os regimes de proteção e salvaguarda que se concretizam
através de Normas Específicas de base territorial, que estabelecem ações
interditas, condicionadas e permitidas em função dos seus objetivos podendo incluir
áreas com regimes de proteção específicos já instituídos ou a desenvolver em
regulamento proprio;

. Outras áreas de proteção à orla costeira complementares para o
desenvolvimento sustentável da orla costeira, que correspondem aos recursos
territoriais ambientais sociais e económicos que não justificam a adoção de medid
de salvaguarda específicas mas que são objeto de Normas Gerais face à sua
importância estratégica para o desenvolvimento sustentável da orla costeira.

I

MODELO TERRITORIAL

,L\^' P.H
ü\
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VOLUME l_POC_POG_PortoSanto
3. MODELO TERRITORIALP

A concretização da Visão preconizada pelo POC_PortoSanto tem subjacente um modelo
territorial, que se constitui como referência espacial da sua concretização e que traduz os
regimes de salvaguarda de interesse regional e a garantia das condições de permanência
dos sistemas indispensáveis à utilização sustentável do territorio.

Nesse sentido, o modelo territorial está diretamente correlacionado com os regimes de
salvaguarda de recursos e valores naturais e regimes de gestão compatíveis com a
utilização sustentável do território, de acordo com os objetivos estratégicos que

corporizam a Visão.

. Regime de proteção e salvaguarda de recursos e valores naturais, concretizado através da definição
no Modelo Territorial das áreas com especial interesse para a conservação da natureza e da
biodiversidade e outras áreas indispensáveis para a utilização sustentável da orla costeira;

. Regime de proteção e salvaguarda de riscos costeiros, concretizado através da definição no Modelo

territorial de faixas de satvaguarda aos riscos costeiros, definidas em função da dinâmica erosiva do

litoral, dos fenomenos de galgamento e inundação e da instabilidade das arribas costeiras,

. Regime de gestão do domínio hídrico e das áreas indispensáveis à gestão sustentável do
território, concretizado através da definição do Modelo Territorial da identificação de um conjunto de

usos e atividades especificas para a orla costeira, em particular do uso balnear e da gestão da

margem e com a identificação das áreas críticas.

*+a-
i-,p
\fr

MODELO TERRITORIAL
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VOLUME l_POC_PortoSanto
3. MODELO TERRITORIAL

MODELO TERRITORIAL

Áreas
indispensáveis à
utilização
sustentável da orla
costeira

Outras áreas de
proteção à orla
costeira

Faixas de
salvaguarda de
riscos costeiros

Áreas críticas

Áreas de proteçâo costeira

Outras áreas de proteção costeira complementar

Áreas com especial interesse para a conservação da natureza
Património cultural subaquático

Areas estratégicas parc agestão de sedimentos de manchas de empréstimo
às praias

Outras áreas estratégicas para a gestão de sedimentos
Areas com potencial para as energias renováveis
Areas com potencial para a pesca desportiva
Recifes artificiais

Area portuária /marina
Praias marÍtimas, subdivididas por tipologias

Áreas predom inantemente artificializadas

Outros usos da orla costeira

Faixas de salvaguarda à erosão costeira

Faixas de salvaguarda a galgamentos e inundaçÕes costeiras
Faixas de salvaguarda à instabilidade de arribas

Contenção das edificações

Relocalização de edificaçôes

Reabilitaçâo urbana

Recuperação de ecossistemas e habitat

Alimentação artificial das praias

Z=\4"
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VOLU M E I_POC-PORTOSANTO

4. DIRETIVAS

NORMAS GERAIS

nGr - orientações dirigidas às entidades públicas, que devem observá-las no
âmbito da sua atuação e do planeamento, e visam a salvaguarda de objetivos
de interesse regional/ nacional com incidência territorial delimitada, em
função dos recursos e valores existentes e a garantia das condições de
permanência dos sistemas indispensáveis à utilização sustentável do
território

Normas
gerais

Normas
específicas

Normas de
gestão

nEp - com natureza dispositiva pois traduzem os regimes de salvaguarda e
proteção de base territorial dirigidas às entidades públicas, que devem observá-las
no âmbito da sua atuação e do planeamento, e traduzem o modelo territorial e as
opções estratégicas com expressão espacial do POC_PortoSanto

nGt - definem princípios e critérios para a utilização e gestão das praias com aptidão balnear

ï

NORMAS ESPEC FICAS

NORMAS DE GESTAO

e zonas envolventes -+q
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OBJETIVO ESTRATÉGICO

Assegurar a proteção e valorização dos recursos e do património

cultural, natural e paisagístico

Prevenir e reduziÍ as situaçôes de riscos costeiros, os impactes

ambientais, sociais e económicos e a vulnerabilidade às alterações

climáticas

Valorizar os usos e atividades costeiras e qualificar as praias

marítimas enquanto ativo natural, social e económico;

Promover o desenvolvimenro sustentável da oílã costeira através

de uma abordagem prospetiva, dinâmica e adaptativa, que

fomente a sua competitividade enquanto espaço produtivo,

gerador de riqueza e empreSo;

REGIMES DE SATVAGUARDA E GESTÃO

ASSoCIADOS

Re8ime dê proteção e salvaguarda de recursos e valores

Regime de salvaguarda de dscos costelÍos

Regimês de gestão dos usos e atlúidades especiÍicas da

oÍla costeira, em particulaÍ dos que se localizam do

domínio hídrico

Reglme de gestão sustentável do terrltórlo do territóric e

da oíla costeiía, de compatibilização de usos e atividades

com a identificação de áreas críticas para onde se

propõem intervenções pri.lritárias

VOLUME l_POC_POC_PortoSanto
4. DIRETIVAS

NORMAS GERAIS TEMÁNCAS

nGr-01: Sistem;rs bioÍísicos costeiros

nGr-02: Conservação da natureza e da

biodiversidade

nGr_03: Recursos hídricos

n6r_04: Margem

nGr_05: Riscos costeiros

nGr_06: Praias maÍítimas

nGr_07: Gestão sedimentar

nGr-08: Produção de energia offshore a partir de fontes

renováveis

nGr_09: Pesca despoúiva

nGr-1o: Área portuária/marina

nGr-t1l Áreas artif icializadas /glomerados
urbanos

nGrJ2: Agricultura

Quaternalre
Portugal P@QrPOftO Programa para

â a Orla Costeira
SantO do Porto santo

$^\ r-:
R

ív

h
Assegurar a integração de políticas e de instrumentos de gestão

territorial num quadro de governança partilhada deviamente

monitorizado.

Regime de gestão e monitoíização Aplicável a todo o Modelo Territorìal
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VOLU M E l_POC_POC_PortoSanto
s. ceslÃo, evelrlçÃo E MoNtroRtzaçÃo

SISTEMA DE AVALIA ios:O - Princí
. Clareza dos objetivos da avaliação;

. Simplicidade dos indicadores;

. Comparabilidade dos indicadores no tempo.

. Valores e recursos naturais, paisagísticos e patrimoniais leiooiversidade e
ecossistemas; Paisagem e património; Recursos hídricosl

' Qualificação e Resiliência Territorial e Riscos [Qualificação e organtzação territoriat;
Serviços ambientais; Edificado; Alterações climáticas; Riscos Naturais: Erosão Costeira,
Galgamentos e lnundação Costeira; Riscos tecnológicos; Dissonâncias ambientaisl

. Qualidade de Vida, Competitividade e Sistemas Produtivos lQuatidade de vida;
Com petitividade econom ica ; Sistemas prod utivosl

.Ê
L

NDICADORES

4á? È\"
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VOLUME II

RELATORIO DO PROGRAMA

1. TNTRODUçÃO

2. ENQUADRAMENTO [normativo, estratégico e objetivos]

3. A AREA DE INTERVENçÃO

3.1 Síntese de caracterização

3.2 Diagnóstico prospectivo [SWOT, factores nucleares de sucesso do plano, características estruturais intrínsecas]

4. PRINC|PIOS, VISÃO E OBJETIVOS ESTRATÉGICOS

5. CENÁRIOS [matriz evolutiva e domínios chave; matrizterritorial e normativa, análise e avaliação comparativa]

>
2L

6. MODELO TERRTTORTAL E OPçOES EST ICAS DOS CENARIOS

6.1 Matriz evolutiva e domínios chave

6.2 ÌIlatriz territorial e normativo

6.3 Opções estratégicas [condiçÕes estruturais físicas intrínsecas; patrimonio, ecologia e ambiente; ocupação urbana e

edificação; praias balneares; outras infraestruturas e equipamentosl
*_ï
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VOLUME IV

PROGRAMA DE EXECUçÃO E
PLANOD E FINANCIAMENTO

P
ì

1. TNTRODUçÃO

2. PROGRAMA DE EXECUçÃO

2.1 Rede de objetivos e medidas

2.2 Distribuição do investimento por objetivo estratégico È
2.3 Programação temporal

3. PLANO DE FINANCIAMENTO

3.1 Responsabilidades na execução dos projetos

3.2 Fontes de financiamento

1Ê{t
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RELATORIO AMBIENTAL

Programa pa-a

a Orla Costeira
do Porto Santo

1. SUMARIO EXECUTIVO

2. TNTRODUçAO

3. OBJETIVOS E METODOLOGIA

4. OBJETO DE AVALIAçAO

5. euADRo DE nerenÊrucn ESTRaTÉclco

6. AVALTAçÃO eSrnnrÉctcA POR FATORES DE SUSTENTABILIDADE

7. SEGUTMENTo E MoNtrontzeçÃo
B. coNcLusÕes

:ê.9
-{

ï
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Medlda 1.í

Medida 1.2

Medlda 1.3

PAqPOftO Programa para

4ì a Orla Costeira
)anto do porto santo

VOLUME IV

PROGRAMA DE EXECUçÃO E
PLANOD E FINANCIAMENTO

61 000,00 €

75 000,00 €

20 000,00 €

Proteger e valorizar os recursos naturais, culturais e paisagísticos

Garantir a articulaçâo e gestão integrada com as áreas de especial interesse natural, cultural e
paisagístico

Promover o uso sustentável dos recursos hídricos

aatlmatlva orçamontal

Assegurar a proteção e valorização dos recursos e do património cultural, natural e paisagísticoobj_oí í 56 000,00 €

Prevenir e reduzir as situaçôes
económicos e a vulnerabilidade

de riscos costeiros, os impactes ambientais, sociais e 4 200 000,00 €obj_o2
climáticasàs

Medlda 2.í

Medida 2.2

Medlda 2.3

Reforgar as condiçÕes do sistema dunar fronteiro

Promover a monitorizaçâo da área de intervenção

Promover açÕes de sensibilização sobre as situaçÕes de risco

3 500 000,00 €

525 000,00 €

175 000,00 €

È

0\^F)\
\-

\h
-S)-
H

46'1 570,00 €

obj_o3
Valorizar os usos e
sociale económico

enquanto
461 570,00 €

maas prae quaes

Medida 3.í Concretizar os planos de praias

Promover o desenvolvimento sustentável da orla costeira atra
dinâmica e adaptativa, que fomente a sua competitividade enquanto espaço produtivo, geradorobj_o4 2 590 000,00 €

ueza ede

m prosuma

Medida 4.1

Medlda 4.2

lncentivar o desenvolvimento de atividades e usos diversificados especlficos da orla costeira

Promover a qualidade de vida da população

190 000,00 €

2 400 000,00 €

obj_05 Assegurar a i ração de polÍticas e de instrumentos de gestão territorial num quadro de 25 000,00 €deviamente mon itorizado q
CMedida 5.í

Medlda 5.2

Garantir a articulação e integraçâo do POC_PortoSanto nos restantes instrumentos de gestão
territorial

lncentivar a gestão integrada e partilhada da orla costeira

-€
25 000,00 €

7 432 570,00 Q

.ZZ?
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VOLUME V
cLAsstFtcnçÃo E pRocRAmnçÃo oas

PRAIAS mnRírlrraas

I. |NTRODUçÃO

2. CLASSTFTCAçÃO DAS pRAtAS DE PORTO SANTO

2.1 Situação existente

2.2 Tipologia de praias

2.3 Proposta de classificação das praias marítimas

3. CR|TÉR|OS DE PROGRAMAçÃO E DTMENSTONAMENTO DAS pRAtAS MAR TIMAS

3.1 Determinação da capacidade de carga teórica das praias

3.2 Apoios de praia

3.3 Acessos e estacionamento
3.4 lnfraestruturas

4. PLANOS DE PRAIA

4.1 Apoios de praia

4.2 Acessos
4.3 Estacionamento
4.4 lnfraestruturas

reas a afetara usos
4.6 Plano de água
4.7 Qutras intervenções
4.8 Estimativa de custos

y-
Ì\-

ANEXO _ PLANOS DE PRAIA
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VOLUME V

CLASSTFTCAçÃO E PROGRAMAçÃO DAS
PRAIAS MARITIMAS

O objetivo fundamental na construção dos cenários das praias marítimas assenta na qualificação da

oferta balnear na ilha, baseada na sua diversidade, complementaridade turística, e valorização da
relação local. As principais variáveis para a sua construção são:

. Classificação das praias marítimas, reflexo do nível de infraestruturação e dos níveis de serviços
prestados, em função das suas condições físicas e respetiva capacidade de utilização;

. Dimensão das praias marítimas, resultado da procura previsível e da necessidade de aumentar
ou reduzir a área, infraestruturas e serviços disponíveis

As propostas de classificação tipologica das praias marítimas baseiam-se no DL 15912012 com adaptações
às características da ilha do Porto Santo

Urbana Praia adjacente a núcleo urbano consolidado, sujeita a forte procura

fr
p
s

-

CÁ^

S

Periurbana

Serninatural

Natural

Usc restrito

Praia afastada de núcleos urbanos, sujeita a forte procura

Praia com utilização balnear condicionada em função da sua
capacidade de suporte

Praia com acesso a um ponto único e utilização em função dos
condicionamentos ambientais da praia e sua envolvente

Praia com utilização balnear restita por necessidade de proteção

biofísica local, da manutenção do seu equilíbrio ou da segurança
dos utentes

Praia que, por força da necessidade de proteção da integridade
biofísica do espaço ou da segurança das pessoas, não tem aptidão
para a utilização balnear.

Jr

TIMAS [Normas de gestão]PRAIAS MAR

Tipo I

Tipo ll

Tipo lll

Tipo lV

Tipo V

Tipo Vl
Usc interdito
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CLASSTFICAçÃO E PROGRAMAçÃO DAS
PRAIAS MARITIMAS

TIMAS [Normas dePRAIAS MAR

Apoios de

praia
lnÍraestruturag

básicas
Condicionamontos

especÍÍicos
Assistêncla a banhistasPlano de águaEquipamentosEstacionamento Acesso pedonalTlpo Acesso automóvel

il

IV

v

delimitado o
pavimenlado

dslimitado e
pavimentedo

pavimento p€rmeávol e
ssmip€rm6ável
delimitado na

proximidade da zona de
praia

acasso a um ponto
único da prsie com

pavimento p€rmêável s
somip€rmeável

lnoxistènte

Parques e zonas de
ostacionam6nto

dslimitados e
pavimôntados

Parquos com pavimento
p€ím€ável €

gsmipêmeávèl e
delimitedos

Parqugs com pavimento
p€rmgávol e

somipermoável e
delimitados poÍ elementos

naturais ou obstáculog
adequadog â minimização
d6 impactee negalivos 6m

zonas sansíveis e com
localização enteÍior à

margom da3 águas do mar
è a Íaixas ds proteção

6stabâlffidâs

construÍd€ ou
consolidadog

conslruÍdos ou
consolidados com

localização e
conc€ção

adequadas à
minimizaçào de

impacleg nogativos
em zonâs sensÍv€is,

nomgadamênìe
dunag

condicionados e
delimitados, com

locâliz€ção o
concsção

edequades à
minimlzâçâo do

impedes nógativog
Em zonas s€nslveiE

DsÍinidos 6m
íungâo da

cspacidade
do carga

Apênas
epoios de

pÍaia
amovíveis e
de cârácter

sezonal,
deíinidos êm
funçào dos

condicioname
nto6

ambientais da
píaia o sua
onvolv6nte

lnexistância
de apoios d6

praia ô
equipaínentos

Doíinidog em
íunçâo dog

existsnlEs na
írente urbena

Oefinidos om
função dó
estudos dê

ord€namgnto

Seneamento básico
Aba6t€cimento do

águâ
EnsÍgia

Comunicaçóes
omorgência

ds

Saneamônto bágico

U6oB múlliplos, com
cánsis slnalizados de
ciÍculaçâo ô acesso à

mâÍgêm de
EmbarcaçÕ€s e do

outÍos moios náúicos

Agua balnear
idontiticada, nos termos
dâ lggislaçâo em vigor

Usos múltiplos, com
condicionamenlos

esp€olÍcos om função
da existância de

espócies a cons6rvar ou
pÍot€ger;

Vigilâncla da quelidsde
das águÊg nog têrmos
da leCielação sm vigor

usos condicionadog em
funçáo da sxistância de
ogpócies a congerver ou

pÍoteger.

à pesca lúdic€

- à pesca lúdica;
- à circulação de

embarcâções E outros
meio6 náulicos

motoíizados quândo
existam €sÉdsg a

consorvar ou â
prot€ger

em funçâo da
exiíência de espócios

a cânservaf ou
píotegor;

Nos termos da logislação
em vioor

NoB termos da logislaçào
em vigoÍ

Nos termo8 da lêgislaçáo
êm vigor

Nos tsrmos dâ legislação
êm vigor

s
\

kFVI Náo tom aptidáo para a utilização balneâr
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Prala da Ponta da Calheta

Prala da Encruzilhada Sul

Prala da Encruzllhada

Praia da Lagoa Poente

Prala da Lagoa Nascente

Praia do Combro

Praia do Cabeço da Ponta

Prala dos Carriços

Praia do Ribelro Salgado

Prala do Ribelro Cochino

Praia das Pedras Pretas Poente

Praia das Pedras Pretas Nascente

Prala da Fontlnha e Porto de Cima

Prala do Vale do Touro e Penedo

Praia dos Cabeços Pretos

Prala do Porto de Abrigo

Prala do Penedo do Sono

Prala do Porto dos Frades

Prala do Porto das Salemas

Prala do Zlmbrallnho

VOLUME V

CLASSTFTCAçÃO E PROGRAMAçÃO DAS
PRAIAS MARITIMAS

,"#jffi i.lï ïï ; t [ii;l,; ;;;';;;]ïïft i,ffiffi ;ï;ffi :ï;i;-: o ";ï ;i ;'; .'i I
ill Seminatural

c/ uso restrito

Natural

c/ uso restrito

Natural

c/ uso restrito

Seminatural

Natural

Seminatural

Periurbana

Seminatural

Periurbana

Urbana

Seminatural

c/ uso restrito

Seminatural

Seminatural

c/ uso restrito

c/ uso restrito

c/ uso restrito

PPOl

PPOl

PPOz

PPO2

PPO3

PPO3

PPO4

PPOA

PPO4

PPOS

PPO6

PPOT

PPOS

I
üI

ilt

il
ilt

iffiffiffi
ilt

llffË,ffiffiI
ilt

I
ilt

lil

III

ç\"s)\
T

K
Àf\

+
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PRAIAS MARíTIMAS [Normas de
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PLANOS DE PRAIA
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PRELIMINAR

Fases

ComporeNres oe Pnocesso: ErágoRAçÃo oo POC Ponro Slmo
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Õ
É,

o
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E

!
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o
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o
I

õ
É,

LIJ

tü

LIJo
Ou)a<ao
u.l <

vóLa
o<ou)
a{
<üLuO<
Z t'-
É.
È
U)
[!
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Lt-

l.í. ldentiÍicaÉo das
oíientaçÕes
estratégices nos
domínios relevantes
pare a avaliaçáo
constantes do POC e
de outros planos e
eslratégias

í.2. ldentiÍìceÉo
dos objetivos
globais de ambiente
e sustentabilidade
que completam o
quadro de reÍerência

estratégico da AAE

FASE 3
Securmenro

lmplementação do píograma
de seguimento da AAE e da

gestão e monitorizaçâo
ambienlal estrategica do

POC. Elaboração de
relatórios anuais de

comunicaÉo de resultados
de controlo à autoridade de

ambiente.

t\
FA

J\.

FASE I
DEFTNTçÃo DE

Âmaro

ur1
A

+ +
í.3. DeÍinição dos fatores ambienteis e de
sustentabilidade, objelivos e indicadores
relevantes para a AAE, nos quais se

baseará a avaliação

IT

2.'1. Avaliação da situaçáo existente e

2.3. Avaliaçâo estratégic€ dos efeitos

2.4. Recomendações pars a gestão e
monitoÍização estratégica do POC

2.5. Incorporação dos resultados da
consulta pública e dss ERAE no RA.
EstrutuÍaçáo de um programa de
seguimenlo da AAE para gêstâo e
monitorização ambiental estratégica do
POC

É
E
o

E

0
I

õ
É,

2.2. Avaliaçao da cenarização

ambientais do POC

análise de tendèncias

Flse 2
AvllnçÃo

EsrnerÉcrcn
DE EFEITOS

ComporerrEs DE CoNguLÌA A ENTIDADES E PenncrpnçÂo PúBLlcA
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AAE_ RELATORIO AMBIENTAL
PRELIMINAR

1. OBJETIVOS

2. METODOLOGIA

3. OBJETO DE AVALIACAO

4. AVALIACÃO, ESTRATEGICA POR FATORES DE SUSTENTABILIDADE

5. SíNTESE DE CONCLUSOES
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PRELIMINAR

OBJETIVOS

' Objetivos da AAE:
. Assegurar uma visão estratégica das questões ambientais, num quadro de

sustentabilidade, para a ârea de intervenção (Al) do programa;

. Assegurar a integração das questões ambientais no processo de decisão, desde
as fases iniciais de atividades de planeamento;

. Analisar, selecionar e justificar situaçÕes eficazes para a resolução de
constrang i mentos identificados;

. Detetar oportunidades e ameaças e avaliar as opções de desenvolvimento no
plano da discussão;

. Propor programas de gestão e monitorização estratégica

. Assegurar um processo transparente e eficaz de consulta e participação das
autoridades relevantes e do publico interessado;

. Produzir contextos adequados às futuras propostas de desenvolvimento

Ah
s
l\'

(

r é*
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PRELIMINAR

METODOLOGIA
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11 OO
Fatores

sueontabllldado

o.?.o
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TJ o,9.o
C'i'Ooe

t
{
d

Slntese de Oportunidades
Slntese de Ameaças

Slntese de Recomendações
Orlentaçôes para a Fase de Segulmento

Obietivos

Recomerr-
dações

lndicadores

Situaqão
AtrralAmeacas

Oporturri-
dades

Análise de
ïendências
sern POC
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PRELIMINAR

. Apresenta-se uma breve descrição do objeto de avaliação

. Apresenta-se uma breve caracterização do âmbito territorial e da tipologia
de intervenção do POGPS

. ldentifica-se e analisa-se o conjunto de questões consideradas
estratégicas no âmbito da ârea de intervenção do POCPS ("Questões
Estratégicas de Ambiente e Sustentabilidade" - QEAS)

. QEAS I - Regulamentação de ocupação de solo em zonas com risco de movimentos de massas (queda de
blocos, deslizamentos, ...) e zonas de galgamento e inundação costeiras;

. QEAS 2 - lnclusão de orientações e objetivos no sentido de responder a questões associadas a futuras
medidas de adaptação às Alterações Climáticas;

. QEAS 3 - Regulamentação para valorização de zonas balneares, garantindo uma adequada compatibilização
de uso com as suas características naturais;

. QEAS 4 - Definição ou aumento do nível de restrição dos espaços destinados à proteção e conseryação da
natureza;

. QEAS 5 - Regulamentação para recuperação de áreas de degradação paisagística;

. QEAS 6 - Regulamentação e orientações para valorização de áreas de utilização recreativallazer:'

hi
È
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-é=-.

OBJETO DE AVALIA

r
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PRELIMINAR

. Apresenta-se uma breve descrição do objeto de avaliação

. Apresenta-se uma breve caracterizaçâo do âmbito territorial e da tipologia
de intervenção do POCPS

' ldentifica-se e analisa-se o conjunto de questões considerad
estratégicas no âmbito da área de intervenção do POCPS ("Questões
Estratégicas de Ambiente e Sustentabilidade" - QEAS)

. QEAS 7 - Regulamentação relativa à atividade extrativa de recursos marinhos (ineÉes);

. QEAS 8 - Regulamentação no sentido de eliminar e prevenir a deposição não controlada de resíduos;

. QEAS 9 - Orientações para a gestão dos recursos hídricos na área de intervenção de acordo com o Plano de
Gestão da Região Hidrográfica do Arquipélago da Madeira (Lei da Água) e com o Plano de Gestão de Riscos
de lnundação;

. QEAS 10 - Orientações para as descargas das águas residuais domésticas (e.9. emissários);

. QEAS 11 - Orientações à abertura de novas vias de comunicação terrestre;

. QEAS Í2 - Regulamentação de áreas edificadas ou a edificar;

. QEAS í3 - Normas de utilização do plano de âgua.

tu
F-
F
\

I

OBJETO DE AVALIA o
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PRELIMINAR

QEAS'!'r

QEAS'2'E

QFAS'3'r

QEAS4.I

QFAS.5'I

qFâs'6r

QEAS.7!

qFAs€r

qFASST

qEAS.lo!

ctEAs.llr

(EAS.t2!

CEAS.l3I

legenda:. I Articulação. tl
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AÉiculação entre os "Objetivos Estratégicos" da proposta de POCPS e as Questões Estratégicas Ambientais e
de Sustentabilidade identificadas na área de intervenção

Obletlvos Estratéglcos POCPSQuestões
Estratéglcas

Amblentals e de
Sustentabllldade

OBJETO DE AVALIA

rì
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. A avaliação dos efeitos do POCPS é estruturada segundo o conjunto de

Fatores de Sustentabilidade identificados e validados na fase anterior
(Definição de Âmbito)

A avaliação de efeitos teve como base as normas gerais temáticas e específicas,
que são os elementos operacionais que contribuem para o cumprimento dos

Objetivos Estratégicos e do modelo territorial definido no POCPS

)

AVALIA O ESTRAT GICA POR FATORES DE SUSTENTABILIDADE

Valores e recursos
naturais,

paisagísticos e
patrimoniais

Qualificação e
Resillência

Territorial e Riscos

Qualidade de Vida,
Competitividade e

Sistemas
Produtivos

+ Elementos Transversais de Sustentabilidade
>> Avaliação dos Serviços dos Ecossistemas

r
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7
4h

. São sintetizadas as tendências dos efeitos do POCPS nos diferentes
Fatores de Sustentabilidade e respetivos critérios
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AAE-. RELATORIO AMBI ENTAL
PRELIMINAR

k
Fl-,è
f.

. São sintetizados os efeitos negativos e os efeitos positivos mais
significativos do POCPS nos diferentes Fatores de Sustentabilidade h

?
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' São sintetizadas as principais recomendações para aproveitar as
oportunidades e minimizar os constrangimentos da implementação do
POCPS
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. A ponderação do cenário global definido para o POCPS, articulado com a
análise desenvolvida no Relatorio Ambiental (RA) e nas fases anteriores de
cenários e pré-proposta, traduz um balanço final significativamente
positivo relativamente aos efeitos da implementação do POCPS.

. Efetivamente, a estreita articulação entre o processo de AAE e de
desenvolvimento do POCPS permitiu ir resolvendo as principais
preocupações e resultou num conjunto de oportunidades bastante
significativas para o territorio e sistemas sobre os quais este programa
pretende intervir.
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. FS "Valores e Recursos Naturais, Paisagísticos e Patrimoniais"
. ldentificam-se importantes oportunidades no que se refere à minimização e

eliminação de situações/atividades que contribuem para a degradação das
condições ambientais (solos, recursos hídricos e biodiversidade).

. ldentifica-se um contributo bastante relevante para a proteção e preservação
dos recursos naturais e biofísicos característicos do litoral (ex.: sistema dunar).

. ldentificam-se importantes efeitos positivos para a proteção e valorização do
patrimonio natural e dos sistemas de produção agrícola.

' Verifica-se um importante contributo para o desenvolvimento de medidas
monitonzação, avaliação e gestão integrada dos riscos costeiros, considerando
cenários de alterações climáticas para vários horizontes temporais.

. Destaca-se o potencial de complementar no POCPS alguns dos projetos do
PGRH-RAM.

"4i
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. FS "Qualificação e Resiliência Territorial e Riscos"
r Q POCPS apresenta algumas medidas que demonstram capacidade de

colaboração com as entidades gestoras de modo a promover ações de
sensibilizaçáo da população, reforço da capacidade de recolha de resíduos, e

monitorização das necessidades hídricas e do potencial poluente das atividades
que venham a ser desenvolvidas na orla costeira.

O estabelecimento de faixas de salvaguarda e proteção à erosão costeira,
galgamento e inundação são de elevada relevância para a redução e

minimização dos riscos costeiros.

A previsão de intervenções de alimentação artificial de areias na praia de Porto
Santo e a previsão de um modelo/plano de gestão de sedimentos serão
relevantes para minimizar os riscos costeiros.

E dada grande relevância à implementação de um programa de monitorização
da praia do Porto Santo, para incrementar o conhecimento e compreender o

resultado do processo de alimentação artificial previsto para esta praia. Ã

tu
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. FS "Qualidade de Vida, Competitividade e Sistemas Produtivos"
r Q modelo de ordenamento e desenvolvimento definido para o POCPS assenta

na proteção e valorização dos recursos naturais, patrimoniais e paisagísticos,
enquanto ativos fundamentais ao desenvolvimento do territorio.

. Verifica-se também uma preocupação em prevenir e reduzir a exposição a
situações de riscos costeiros e minimizar os impactes ambientais, sociais e
económicos decorrentes da vulnerabilidade às alterações climáticas.

' ldentifica-se um contributo para compatibilizar os diferentes usos e atividades
na orla costeira com a capacidade de carga dos sistemas naturais, bem como
para atenuar a sazonalidade da procura (com especial foco para a náutica de
recreio, a produção de energia, o turismo de natureza e/ou científico e a
agricultura).

\
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È
. Fatores Transversais de Sustentabilidade

Concluiu-se que globalmente o POCPS irâ contribuir muito significativamente
para a melhoria dos serviços prestados pelos ecossistemas presentes na sua
área de intervenção.

De facto, apesar de se verificar uma perda de serviços associada a outros usos
da orla costeira - turístico programado, prevê-se um ganho superior associado
às áreas de proteção costeira terrestre, à valorização das praias marítimas e a
projetos de alimentação de dunas e areal.

NTESE DE CONCLUS ESS
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O Prctnms cficrotlza es orlcntaçõca c as opçõês dlscutldas
ântêrlormêntê, èstando ralvaguardadas as.ccsslbillded.s à prâh

consldaF quc rs áraas conccsslonadas n. Pral. do Rlbêlro
SalSado, nomaedãmèntc cm tarmos dê lsryur., 3ão ?xcêsslv8s

nâo pcrmltlndoo usufruto llvre dcssa frcntê um. vat quê . pml€

contÍgu8, do rlbêlro cochlnho trm um| utllltação condlcloneda
por clura do fuodo cm rochs

A árca dê conccssão scrá
sèmprê dellmltad. rnualm.ntê
cm função d.s condlçõrs do
arcal êxlstcntc

No ponto 6. 1.3. s|tu.çlo Atul - BlodlwEldtd. r Eco$bt m$ -
R@uE6 Hldrlcos no prá3nío 15 (É8lnr 45) do nl.tórlo
ãmblantrl, podar-$-ú rdlclonrr o FÍulntêl
",,.No oilo 6tabd da Püto sonto exht um poâo da pcte onda

lorcm dewrcgados am 2078 ü@ de I torclod$ dc pelrc, um
valot multo poua slgufintlw @mporutlwmanta @m o
astontr orqulpélago dq Mad.hd.
Todrylr a d. nldÍ q[.! cmbrHçõG nSbt d.s m clplbnL
do Porto Santo crFtuGm no stu conlunto coË d. 300 Ton. d.
pcsqdo, (lssqnchlmsÍúr tunld6), m$ ríttulnm r mrlorL
dor 5aus da$mbrÍqwÍ nos Portor da llha dN Mrdalm. Existlm
trmbóm ambrmçõ.r Eiirüldlr m llhl dr Mlddn a úa no
Arqulpáhio dor AçoE! Í€rsdo, Atun.lrorl qudaturm.s su.s
captuns nü l3ur9 do Porlo $nto I dagmtam nor PoÊo3 da

M.drlÍ..
Or baho3 ulonr da p€Írdo drsmSado n. Lotr do Porto
$nto no qm dh nspalto ros paqurnos reums lltonb,
lxGmplo hp$, 'prixÈíno" a plq[nos pala8lor drF*
prlnclprlmantr rctrcto drr Rrdcdr Árcrs Mrrlnh.r Prctrildr3
do Porto $nto, q[ il lnsn nr mrt$ d! aiu c6taln
COSTPORI, .5trr sb Etubm.nto aspclflco d. ácr d$tmc.dr
(lprflrdo pGh R.sluúo n.t 7xt5l20f,F, d. 2 d. outubrc), a q!.
dctamlnr a lntardldo do ax!rclclodr p!s. prn ínrcomarcltl3
(Gxcato r eptun da lso vlrc dcltlnrdo à pa$r dr tu nÍdaos, brm
@mo oúãr condlçõrs índü nos tarm$ do dlrpoito no n,l 2

do rrtlio 7.e do D.crcto Lltlshtlrc R.8lon.l n.e 32l2O08lM, de
13 d. .io5to) c r rprnh. da lapl a onmuJor.
€6 nlado ò aplnhl dr bpt podrFsl. @mplcmantar com I
l.alrbdo gu. nguhm.ntà ã3tr .tlvldrd. p$qu.ln - ocEto
Ladrhtlvo R!8lonrl n.e 1V2006/M, d! 18dr abrll rhtndo p.lot
Dcrrts l.tblúlrct R.llsrls n.l 5/2009/M. d.4 dr junho . n.t
40/2016/M, d. 17 d. t v!ú|rc.
Êm todo o dcumanto prcponhrmor a 5ubltltulçlo dt pasil
d.rportln por prro lúdlcr, rtandandg r qua no Dacnto
Lql5lrtlvo RGtlon.l n.r f9/2016/M d. 20 dr rbÍll dG 2016,

antanda-ta porpara lúdl€ r dptun d.a6péclü marlnhr!, $m
ílns comarchlr ou cllntlflos, numr dil $3ulnt!! íom$ da
lxrrcÍclo:

r) PGct dr l.rrÍ, cula pdtlo vbr r mtn mt rCoi
b) Prsc. dctporalv., cuj. prltlo vls r obtrnçlo dr

mrc$ d$poítln3 rm compatlçlo orianhdl;
c) tus turÍ!t16, crrr prútlcr a .r.rcldr not t mG do

nSimclurldlco dr ltlvldada m.rítlmo-turÍstlc..

A Portrrla n.r /84/2016 d! 14 d. nd.mbro d. 2016, d.fin. .s
rrtlr parmltldrr, G condhlonrllsmor c ot tamo! do
llcanchmGnto do ücrcído d. paid lúdlo, n$ aiutt m.Ílnhas

Nr Élin. /l4, últlm p.ra3nío 6m continu.Co n. paglnl
BG8llntr, hí umr rofltlnslr ao Prul dt slm r à Gtl.rl. d.t
R$.ç.s, ld.ll2!çü.3dr llhr d. Med.ln.

A lníormado asbvr .rs6hdr
rprmr a drur8at nGta poÊo,
conrld.nndo a 3u prnlnanclr

fluo comrchl.

Nlo obútrntc fol .dlclonadr
bmbam r roírntr lniorfirçto
@mplamrntrr níarldr pala

rntldrda, dr modo . @mplltrr

Foi lntrcdulda n!
qnctarlaçto $t!
cnquldnmanto pan dalnr

n.st. llh..

CarEçto !í!tu.d. rm rldc dr

APRAM

CM DO

PORTO

SAÍ{TO

consldcrâ quc o Poc podcrla tcr sldo mâls amblcloso ? prèvcr
uma promcnadr cm madrhã cm toda a rxtcnsão da pEie

A lnstalação dc promênadcs

cstá condlclonada p"lâs ronas
dê rbco.

\ì-+-
Planta 1: 'PP01' - Pleno dc Prâla PMol-Prala da Ponta dr calhcta
(tlpo llllc PM02-Pniâ d. Encruzilhsda (tlpo lvl

. O êstãclonrmcnto GxlstÊntê nâ prala da Calhata para s
quantldedêda utrntcs quc a fraquent. ntoé suflchnt., p.lo
quc scrla .cons€lhÉvcl a crlagão dc uma nova bols. dG

Êstrclonamntos ou ampllação do peÍquê dê

cstaclonaÌÍËnto cxlstcntê;
. A áíra de estaclonamênto pravlst. no PUFM scr crecutâda

aquando da cntrada €m vltor do POC-Porto Sentoi
. orccso pedonal acrlardevcÉscrprcvlstonas partllhasdas

proprlcdad:s. €vltando o rtBvës3emcnto das mcsmas.

Plante 2:'PP02' - Plano dê PÌ"ls PMo3-Prãlâ ds Lâ8oa (tipo lV) a

PMo4-Prdl. do Câbêfo da Pont (tlpo lll)

. Dê3tâ6 a lmportânch dae árcrs dê rstâclonamênto
prcvlstas nr PUFM sarcm êrccutadãs âqurndo de cntrada
cm vlgor do POC-Porto S|nto, bcm como os accssos, uma

vèz qu"os lxlstcntc! nlo são suflclcntasc colcam cmeusa
a prcacrvrç,o do slstrma dunãr dcsta zon.;

. o &êsso p:donal a mantcr lo€llzado na cuava do cabcço,

dcverá scr rcquallflcado € aessÍvcl a eutomóvêls dc caráctrr
dr cmcÍgËncle, sêndo lnt?rdlto a Èst.clonâmcnto dè

automóveb, podêndo scÍ r$Grvadâ uma zona para o
csteclonamcnto da blclclctas;

Planta 3: 'PPo3' - Plano dê Prà|. PMos-Pnl. dos CrÍrlços (tlpo
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Tabela A. 1- Ponderação dos pareceres recebidos das Entidades com Responsabilidades Ambientais Específicas ao RA

O Programa concretiza as orientações e as opções discutidas
anteriormente, estando salvaguardadas as acessibilidades à praia

Considera que as áreas concessionadas na Praia do Ribeiro
Salgado, nomeadamente em termos de largura, são excessivas
não permitindo o usufruto livre dessa frente uma vez que a praia

contígua, do ribeiro Cochinho tem uma utilização condicionada
por causa do fundo em rocha

A área de concessão será
sempre delimitada anualmente
em função das condições do
areal existente

APRAM

CM DO

PORTO

SANTO

Considera que o POC poderia ter sido mais ambicioso e prever
uma promenade em madeira em toda a extensão da praia

A instalação de promenades

está condicionada pelas zonas

de risco.

Planta 1:'PP01' - Plano de Praia PMO1_Praia da Ponta da Calheta
(tipo lll) e PMo2_Praia da Encruzilhada (tipo lV)

. O estacionamento existente na praia da Calheta para a
quantidade de utentes que a frequenta não é suficiente, pelo
que seria aconselhável a criação de uma nova bolsa de
estacionamentos ou ampliação do parque de
estacionamento existente;

. A área de estacionamento prevista no PUFM ser executada
aquando da entrada em vigor do POC_Porto Santo;

. O acesso pedonal a criar deverá ser previsto nas partilhas das
propriedades, evitando o atravessamento das mesmas.

O estacionamento atual tem
uma capacidade de 53 ligeiros +
21 motas; está previsto 1

parque novo (Praia da

Encruzilhada) com capacidade
de 50 lugares.

O acesso pedonal indicado está
de acordo com o PUFM mas é
indicativo podendo ser ajustado
no âmbito da execução do
PUFM.

Planta 2: 'PP02' - Plano de Praia PMO3_Praia da Lagoa (tipo lV) e
PMo4_Praia do Cabeço da Ponta (tipo lll)

r Destaca a importância das áreas de estacionamento
previstas no PUFM serem executadas aquando da entrada
em vigor do POC_Porto Santo, bem como os acessos, uma
vez que os existentes não são suficientes e colocam em causa
a preservação do sistema dunar desta zona;

. O acesso pedonal a manter localizado na curva do Cabeçq
deverá ser requalificado e acessívela automóveis de carácter
de emergência, sendo interdito a estacionamento de

automóveis, podendo ser reservada uma zona para o
estacionamento de bicicletas;

Planta 3: 'PP03' - Plano de Praia PM05_Praia dos Grriços (tipo
lV) e PM06_Praia do Ribeiro Salgado (tipo lll)

. Falta uma zona nesta Planta (anexo Planta), entre o Hotel
Luamar e o Hotel Colombo's Resort, sendo importante esta
zona estar representada na Planta, para conseguirmos
perceber onde se inicia o acesso pedonal a ser criado e
possível parque de estacionamento na mesma zona, uma
vez que foi uma das propostas da autarquia na última fase;

r Propor a criação de um acesso pedonal entre o Colombo's
Resort e o Pestana;

lnserir na ficha a requalificação
deste acesso (atualmente está a

manter)

O acesso pedonal completo está
representado no Modelo
Territorial mas o desenho
poderá ser revisto de forma a

integrar esta informação

Quando ao acesso proposto
poderá ser equacionado se a CM

apresentar uma proposta

embora não esteja equacionado
no PUFM
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Planta 4: 'PP04' - Plano de Praia PM07-Praia do Ribeiro Cochino

(tipo ll), PMO8-Praia das Pedras Pretas Poente (tipo lll) e

PMo9_Praia das Pedras Pretas Nascente (tipo ll)

Propor o aumento do parque de estacionamento existente
ao acesso pedonal a requalificar, localizado nas Pedras

Pretas;

Propor a continuidade da promenade do Torre Praia até a
zona do Ribeiro Salgado;

Propor a continuidade da ciclovia do Ribeiro Salgado até ao

Porto Abrigo.

Pode ser aumentado. A CM deve
fazer proposta concreta
Relativamente à promenade ela

terá que ser equacionada no

âmbito do PU tendo em
consideração as faixas de risco

existentes
ldem para a ciclovia - âmbito
municipal

Planta 5:'PP05' - Plano de Praia PMlO-Praia da Fontinha e Porto

de Cima (tipo l)
. Existe o que denominamos de "pontão", o que

antigamente era um apoio à fábrica de cim€nto, onde se

encontra implantado o atual Hotel Torre Praia, que na

minha opinião deveria ser uma construção a requalificar

de "interesse patrimonial";
. O acesso automóvel a requalificarjunto ao APS que está a

ser criado, necessita de parque de estacionamento;
. Está definido um acesso automóvel a manter, em que

atualmente o mesmo é feito através de terra batida, mais

uma ve4 refiro a necessidade de parque de

estacionamento, bem como a sua requalificação;

Planta 6:'PP06' - Plano de Praia PM11 Praia do Vale do Touro e

Penedo (tipo lll)

Criação de um APSjunto do acesso a criar;

Planta 7: 'PP07' - Plano de Praia PMl?_Praia do Porto de Abrigo
(tipo ilt)

Criação de um APPD (Apoio de praia à prática desportiva);

A proposta de classificação deve
ser concretizada pelo município,
nada a opor.
A área de estacionamento deve
ser equacionada no âmbito do
planeamento municipal

O acesso automóvel a manter
está próximo de outro acesso

automóvel a requalificar

Está prevista a eventual
instalação de um APM, face à

vulnerabilidade do local.
Contudo, se a alimentação
artificial prevista resultar a praia

poderá ser reclassificada e

serem revistos os respetivos
equipamentos de apoio

A instalação de APPD é possível

desde que cumpra as condições
definidas no regulamento

- De referir que os Planos de Praia existentes referem-se à parte

sul da ilha, sendo de salientar também a importância de outras
praias ao longo da zona costeira, e incluir nos plano de ação do

POC_Porto Santo, como o Zimbralinho, Porto das Salemas, Serra

de Dentro, Serra de Fora e Porto dos Frades. Em que todas estas

apresentam características únicas e de imenso valor balnear, que

deveriam elas todas ser requalificadas.

As praias mencionadas são

classificadas como tipo V - praia

de uso restrito e obedecem ao
disposto no artigo 13e do
regulamento, devendo ser
requalificadas nos termos
definidos, como por exemplo os

acessos pedonais.

Prever um espaço livre de 100m para cada um dos lados nos

acessos às praias, e condicionar a concessão das praias de acordo

com as características das mesmas, permitindo a passagem dos

banhistas.
- Condicionar o acesso a animais na época alta fiunho a

setembro);
- Fiscalização nas praias a fim de verificar todas as atividades que

exercem nas mesmas (ex: passeios a cavalo, em que muitas vezes

provocam efeitos prejudiciais às praias)

Consultar as disposições que

constam do regulamento.
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abela A. 2- Ponderação dos pareceres recebidos das Entidades com Responsabilidades Ambientais EspecíÍicas /!
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No ponto 6.1.3. Situação Atual - Biodiversidade e Ecossistemas -
Recursos Hídricos no parágrafo 15 (página 45) do relatório
ambiental, poder-se-á adicionar o seguinte:
"...No orlo costeiro de Porto Sqnto existe um pofto de pesco onde

forom descorregados em 2018 cerco de I tonelodos de peixe, um
volor muito pouco significotivo comporotivomente com o
restante orquìpélogo do Modeird'.
Todavia é de relevar que as embarcações registadas na capitania
do Porto Santo capturam no seu conjunto cerca de 300 Ton. de
pescado, (essencialmente tunídeos), mas efetuaram a maioria
dos seus desembarques nos Portos da llha da Madeira. Existem
também embarcações registadas na llha da Madeira e até no
Arquipélago dos Açores (caso dos Atuneiros) que efetuam as suas

capturas nas águas do Porto Santo e descarregam nos Portos da
Madeira.

Os baixos valores de pescado descarregado na Lota do Porto
Santo no que diz respeito aos pequenos recursos litorais,
exemplo lapas, "peixo-fino" e pequenos pelágios deve-se
principalmente ao facto de a Rede de Áreas Marinhas Protegidas
do Porto Santo, que se insere na massa de água costeíra
COSTPORI, estar sob regulamento específico de área classificada
(aprovado pela Resolução n.e L29512009, de 2 de outubro), e que
determina a interdição do exercício da pesca para fins comerciais
(exceto a captura de isco vivo destinado à pesca de tunídeos, bem
como outras condições fixadas nos termos do disposto no n.s 2
do artigo 7.e do Decreto Legislativo Regional n.e 32/2008/M, de
13 de agosto) e a apanha de lapa e caramujos.
Em relação à apanha de lapa poder-se-ia complementar com a
legislação que regulamenta esta atividade pesqueira - Decreto
Legislativo Regional n.e 11l2OO6lM, de 18 de abril, alterado pelos

Decretos Legislativos Regionais n.s 5l2OO9lM, de 4 de junho e n.e

4Ol2O16lM, de 17 de fevereiro.

Em todo o documento proponhamos a substituição de pesca

desportiva por pesca lúdica, atendendo a que no Decreto
Legislativo Regional n.e t9l2OL6/M de 20 de abril de 2016,
entende-se por pesca lúdica a captura de espécies marinhas, sem
fins comerciais ou científicos, numa das seguintes formas de
exercício:

a) Pesca de lazer, cuja prática visa a mera recreação;
b) Pesca desportiva, cuja prática visa a obtenção de

marcas desportivas em competição organizada;
c) Pesca turística, cuja prática é exercida nos termos do

regime jurídico da atividade marítimo-turística.

A Portaria n.e 484/2016 de 14 de novembro de 2016, define as

artes permitidas, os condicionalismos e os termos do
licenciamento do exercício da pesca lúdica, nas águas marinhas
da Região Autónoma da Madeira.

Na página 44, último parágrafo com continuação na página

seguinte, há uma referência ao Paul da Serra e à Galeria das
Rabaças, localizações da llha da Madeira.

A informação estava associada

apenas a descargas neste porto,
considerando a sua pertinência
para o movimento de lota e
fluxo comercial.

Não obstante foi adicionada
também a restante informação
complementar referida pela

entidade, de modo a completar
o contexto deste sector.

Foi introduzida na

caracterização este
enquadramento para deixar
mais claro o contexto do sector
nesta ilha.

Correção efetuada em sede de
Relatório Ambiental fi nal.

Referência introduzida em sede

de Relatório Ambienal final.

Correção efetuada em sede de
Relatório Ambiental final.

a

Direção
Regionalde
Pescas

Direção de
Servigos de
Qualidade do
Ambiente
(DsqA/
DROTA

Na página 45, último parágrafo, há uma referência à Portaria n.e
118-Ar/2018, de 2 de Maio, para o qual se sugere a alteração para

a Portaria n.e L4t12019, de 14 de Maio, portaria que procede,
para o ano de 2019, à identificação das águas balneares costeiras
e de transição e das águas balneares interiores, fixando as

respetivas épocas balneares.

Correção efetuada em sede de

Relatório Ambiental final.
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lnstituto das
Florestas e

Conservação
da Natureza
(rP-RM)

Na página 49, no 2.e parágrafo, relativamente às atividades PCIP

na ilha do Porto Santo, os diplomas referidos encontram-se

revogados, sendo que atualmente o que está em vigor, sobre o

regime PCIP, é o Decreto-Lei n.e t27/2013, de 30 de agosto, e

Declaração de Retificação n.e 45-A'/2013, de 29 de outubro
(Regime de Emissões lndustriais aplicável à Prevenção e ao

Controlo lntegrados da Poluição).

Na página 53, último parâgrafo, a referência às Tabelas 6.6.7 e

6.6.8 deverá passar para 6.1.7 e 6.1.8, respetivamente.

Na página 125, no 1.e parágrafo, a indicação do DLR n.e

3Ol2o!OlA, de 15 de novembro, diploma da Região Autónoma

dos Açores, deverá ser su bstitu ída pelo Decreto-L ei n.e 232 / 2007,

de 15 de junho, dado que a RAM não tem um diploma específico

sobre a matéria em causa.

Na página 128, a referência à Tabela 7.2.1 deverá passar para

7.2.2.

Na página 17 do RNT, o subcapÍtulo'Tendência de Evolução sem

o POC-Porto Santo" está numerado com a referência "7.t.t",
devendo ser corrigido para "4.L.2".

Pág. 33 substituir "A Rede de Áreas Marinhas Protegidas de Porto

Santo (Figura 6.1.1), foi criada em 2008 pelo Decreto Legislativo

Regional n.e 32l2008/M, com uma área totalde 209,7hectares..."
por "A Rede de Áreas Marinhas Protegidas do Porto Santo (Figura

6.1.1), foi criada em 2008 pelo Decreto Legislativo Regional n.e

32|2OO8/M, com uma área total de 2689 hectares...".

Pág.34, substituir "A Zona de Especial de Conservação dos llhéus

de Porto Santo - PTPOR0001 (Figura 6.1.2), classificada pela

Resolução n.e 1341/2009, de 3 de novembro (reclassificação de

Sítio de lmportância Comunitária para Zona Especial de

Conservação), com uma área de 209 hectares..." por "A Zona

Especial de Conservação dos llhéus de Porto Santo - PTPOR0001

(Figura 6.1.2), classificada pela Resolução n.s 1341/2009, de 3 de

novembro (reclassificação de Sítio de lmportância Comunitária
para zona Especial de Conservação), com uma área de 207

hectares,..".

Pâg. !8, substituir "Localizada a nordeste, a ilha da Madeira tem
cerca de..." por "Localizada a nordeste da ilha da Madeira, tem
cerca de...".

Pág. 18, substituir "O território do município do Porto Santo

abrange para além da ilha com o mesmo nome 59 ilhéus, que se

localizam em seu redor, dos quais seis ilhéus integram..." por "O

território do município do Porto Santo abrange para além da ilha

com o mesmo nome seis ilhéus, que integram...",

Pág.21 (Tabela 4.2, ponto 4), substituir "É necessário garantir a
preservação de sítios de interesse comunitários - Rede Natura

2000, Diretiva Habitats (Área do Pico Branco e Terra Chã) e de

habitats de interesse comunitário presentes na Recle de Áreas

Marinhas Protegidas do Porto Santo..." por "É necessário garantir

a preservação dos sítios classificados da Rede Natura 2000, ao

abrigo da Diretiva Habitats (PTPOR0001 - llhéus do Porto Santo e

PTPOROOO2 - Pico Branco-porto santo), da Rede de Áreas

Marinhas protegidas do porto santo e dos habitats de interesse

comunitário presentes nestas áreas classificadas".

Relativamente ao Quadro de Referência Estratégico

apresentado, mais precisamente no que diz respeito aos

Documentos de Referência mencionados, acresce citar os

seguintes:

Correção efetuada em sede de

Relatório Ambiental final.

Correção efetuada em sede de

Relatório Ambiental final.

Correção efetuada em sede de

Relatório Ambiental final.

Correção efetuada em sede de

Relatório Ambiental final.

Correção efetuada em sede de

Relatório Ambiental fi nal.

Correção efetuada em sede de

Relatório Ambiental final.

Correção efetuada em sede de

Relatório Ambiental final.

Correção efetuada em sede de

Relatório Ambiental final.

Correção efetuada em sede de

Relatório Ambiental final.

Correção efetuada em sede de

Relatório Ambiental final.

Referenciais introduzidos em
sede de Relatório Ambiental
final.
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Documentos de Referência Nacional:
- Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas2O2O;
- Estratégia Nacional para a Energia 2020;
- Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética;
- Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação 2Ot4-
2024.
Notar O Plano Sectorial da Rede Natura 2000 não se aplica na

RAM,

Documentos de Referência Regional:
- Plano de Ação para a Energia Sustentável da llha da Madeira e
Porto Santo;
- Plano Regional de Emergência e Proteção Civil da RAM.

Substituir, em todo o documento "Áreas classificadas ou
protegidas", por "Áreas classif icadas";

Utilizar, em todo o documento, a designação correta para os
Sítios classificados da Rede Natura 2000 abrangidos pelo
POC_Porto 5anto, nomeadamente:
- Zona Especial de Conservação (ZEC) FIPOR0001 - llhéus do
Porto Santo;
- Zona Especial de Conservação (ZEC) PTPOR0002 - Pico Branco -
Porto Santo.

7) Relativamente à Rede de Áreas Marinhas Protegidas do Porto
Santo, referir que integra a ZECPTPOROOO1 - llhéus do Porto
Santo.

Pág. 34, substituir "... designada ao abrigo da Diretiva n.e

92i43/CEÊ, do Conselho, e do Decreto Legislativo Regional n.e

512006..." por "... classificada pela Resolução n.s 75712009, de 2
de julho (passagem de Sítio de lmportância Comunitária para
Zona Especial de Conservação) ...".

Pág. 35, colocar o nome científico do caracoFdo-ilhéu-da<al -
ldiomelo subplicoto e corrigir o nome cientÍfico do caracol-do-
ilhéu-de-cima - Wollostonorio turrículo.

Relativamente à área de Reserva Ecológica Nacional (REN) e
Reserva Agrícola Nacional (RAN), mencionadas na pá9.5O deverá
ser considerado o Decreto Legislativo Regional n.e tSl2OLLlM,
de 11 de agosto, que estabelece um regime transitório para a

aplicação à RAM do regime jurídico da REN e da RAN,

estabelecendo que, durante a vigência desse regime, a REN é

definida com base nos regimes jurídicos das áreas protegidas em
vigor na RAM, e, para a RAN, são considerados todos os solos de

boa ou muito boa capacidade agrícola, segundo a Carta dos Solos
da llha da Madeira e respetivos instrumentos complementares, e

classiÍìcados no Plano Diretor Municipal como Espaços Agrícolas.

Pág. 51 (Tabela 6.1.5), colocar o nome científico do chorão
(Carpobrotus edulis) e da cana (Arundo donax).

Pâg.52 (Tabela 6.1.6), substituir "Existência de 3 áreas
protegidas" por "Existência de 3 áreas classificadas".

Referenciais introduzidos em
sede de Relatório Ambiental
final.

Correção efetuada em sede de

Relatório Ambiental final.

Correção efetuada em sede de

Relatório Ambiental final.

Consideração internalizada em
sede de Relatório Ambiental
final.

Correção efetuada em sede de
Relatório Ambiental fìnal.

Consideração internalizada em
sede de Relatório Ambiental
final.

Consideração internalizada em
sede de Relatório Ambiental
final.

Consideração internalizada em
sede de Relatório Ambiental
final.

Consideração internalizada em
sede de Relatório Ambiental
final.
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